
PARECER Nº 90, 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1550, DE 2015
De autoria da Deputada Clélia Gomes, o projeto em epígrafe estabelece penalidades administrativas a todos os estabelecimentos e seus representantes que discriminarem as pessoas em razão de sua identidade de gênero e/ou orientação sexual.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de 09/12 a 15/12/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Por conseguinte, encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, foi exarado parecer favorável à aprovação da matéria.
Ocorre que a citada proposição, ao ser deliberada por esta Comissão, na data de 11/02/2020, foi rejeitada, competindo-nos redigir o voto vencedor.
Pois bem, em que pese a nobre a intenção e os justos propósitos da autora do Projeto e da Relatora designada, tal iniciativa foi considerada desnecessária pela maioria dos membros desta Comissão, uma vez que existe determinação neste sentido no bojo da Lei Federal nº 7716/89 e de cediça decisão do E. Supremo Tribunal Federal.
Diante do exposto, entende-se dessa forma que não haver a necessidade de criação de nova legislação que verse sobre a matéria e somos, portanto, contrários à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 1550, de 2015.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 10/3/2020.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Márcia Lia – Gil Diniz – Douglas Garcia – Wellington Moura – Adriana Borgo – Delegado Olim

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Clélia Gomes, o projeto em epígrafe estabelece penalidades administrativas a todos os estabelecimentos e seus representantes que discriminarem as pessoas em razão de sua identidade de gênero, orientação sexual e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de 09/12 a 15/.12/2015), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora.

É o relatório. Passo a me manifestar, dentro das competências desta comissão e em atenção ao artigo 30, § 13 e artigo 71 e seguintes do Regimento Interno. 

Referido projeto reafirma a proteção à dignidade da pessoa humana, e aos direitos inalienáveis, indisponíveis e intangíveis insculpidos na Declaração Universal de Direitos Humanos, além de buscar a afirmação de princípios como o respeito à igualdade também incluso na Carta das Nações Unidas desde 1945. O Brasil é também signatário da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial. 

No dia 12 de novembro de 2018, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, realizou visita ao Brasil e em relação a população LGBTQIA+, relatou:

“ (...) a CIDH recebeu informações preocupantes sobre várias formas de violência contra pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais (LGBTI) no Brasil. A este respeito, a Comissão observa um aumento de 30% nos assassinatos em 2017, em comparação com os do ano anterior. Destes crimes, um grande número é cometido contra pessoas de ascendência africana. Além disso, em relação às crianças, a Comissão observa com preocupação que o Brasil é o quinto país com as maiores taxas de homicídios de crianças, refletindo a extrema violência a que estão expostas” 

O órgão, após a visita, sistematizou 71 observações preliminares com a finalidade de frear violações de direitos humanos. Dessas observações três delas estão em acordo com o projeto analisado, demonstrando a pertinência do projeto em questão, a saber:

“DISCRIMINAÇÃO: Abster-se de produzir regulamentos discriminatórios ou ter efeitos discriminatórios sobre diferentes grupos de uma população no exercício de seus direitos; Combater práticas discriminatórias em todos os níveis, especialmente em órgãos públicos.

DISCURSO DE ÓDIO: Garantir que a legislação para sancionar o discurso de ódio, que constitui incitamento à violência contra as pessoas por motivos discriminatórios, esteja de acordo com o artigo 13.5 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com os princípios e padrões estabelecidos pela Comissão e Corte Interamericanas.

PRESERVAÇÃO DE DIREITOS: Abster-se de adotar políticas, medidas e sancionar normas jurídicas que resultem em regressividade dos Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais.” 

A propositura cumpre papel fundamental do Estado na promoção e garantia do direito dos cidadãos e demonstra compromisso de nossa legislatura com os mais avançados preceitos de Direitos Humanos.   

Destaco ainda, como positivo o direcionamento das multas aplicadas aos infratores para a criação do Fundo Estadual de Combate à Discriminação e Promoção da Cidadania LGBT, órgão constituído de pessoas da sociedade civil, afeitas ao tema e capazes de direcionar o montante para aplicação em benefício da população agredida.

Vale observar ainda que o Supremo Tribunal Federal determinou no dia 13 de junho, que a discriminação por orientação sexual e identidade de gênero passe a ser considerado um crime. Os ministros determinaram que a conduta passasse a ser punida pela Lei de Racismo (7716/89), que hoje prevê crimes de discriminação ou preconceito por "raça, cor, etnia, religião e procedência nacional, em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO 26), enviada à Corte em 2013 pelo PPS (Partido Popular Socialista), e o Mandado de Injunção (MI 4733), que foi protocolado em 2012 pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT).

Diante de tal construção e em atenção à manutenção do estado democrático de direitos, das garantias de direitos fundamentais e às normas de direito internacional às quais o Brasil é filiado, defendemos a importância do projeto de lei em epígrafe.

Entretanto, cremos que para que o projeto atenda plenamente seus objetivos é preciso ajuste das definições presentes no artigo 1º, §1° e 2º, para adequar a orientação de identidade de gênero e de orientação sexual e sugerimos a seguinte:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º, §§ 1 º e 2º do Projeto de Lei n° 1550/2015 a seguinte redação:

“Artigo....- .....................”

§ 1º Para aplicação da presente lei, deve-se entender por identidade de gênero a vivência interna e individual do gênero, tal como cada pessoa o sente, a qual pode corresponder ou não com o sexo atribuído após o nascimento, incluindo a vivência pessoal do corpo.

§ 2º Por orientação sexual, entende pela declaração pessoal ou manifestação pública de afeto ou preferência sexual entre pessoas do mesmo gênero, de gênero diferente ou de mais de um gênero.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1550, de 2015, com a emenda ora apresentada.

a) Erica Malunguinho

Rejeitado o voto da relatora Dep. Erica Malunguinho.

Designo o Dep. Delegado Olim para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 11/2/2020.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Douglas Garcia – Delegado Olim – Altair Moraes – Adriana Borgo (favorável) – Gil Diniz – Erica Malunguinho (favorável)


